
PREGÃO PRESENCIAL 
N° 10212017 

Processo no 172112017 

o 	
Prestação de serviços privativos de 

Fonoaudióloga 

Secretaria de Saúde 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CFP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



11  M 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão reguisitante: Secretaria Municipal de Saúde 
P1° requerimento:  
Data:  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Objeto 	 Quantidade 

Prestação de serviços privativos de Fonoaudióloga. 	 720 

a 
Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

A contratação se faz necessária em razão da necessidade dos atendimentos de fonoaudiologia à 
população de Piên, tendo em vista que o flluníc,»ío não possui em seu quadro profissional com 
formação especifica para prestar esses atendimentos, tampouco estrutura f/Jca para tal E 
crescente demanda por serviços especializados em reabilitação, identificando os pacientes com 
necessidades em saúde nesta área, que precisam ser referendados para um ser/iço 
caracteristicamente terapêutico, para pessoas que necessitam da assiStênda de um 
Fonoaudió/ogo e não têm condições de efetuar um tratamento com recursos próprios 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

4 
Rua Amazonas, 373 - centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-1136 



3it 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Dotação Orçamentária: 11.001.10.301.0018.2031-3390340000 
OBS: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de Contabilidade da Prefeitura Municipal. 
Recursos ( ) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega /prestação ou Horários: 
	

Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

Na sede da prestadora 
	

08:00 as 17:00 brs 
	

De acordo com a demanda enviada pela 
secretaria 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Simone Ajf Vieira Portela Rauen 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente__________________ 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços__________________ 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
4pto. de Licitações e Compras. 

Informações Adicionais: Abertura de nova licitação 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

Anô&i .B.M.Grosskopf 
Secretária unicipal de Saúde 

Dec to 3312015 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo n° 

Data 22LLcwL41 
Responsável: 	

t1IIIIIT'\ 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



1©hotmail.com > [+1 
)17 13:23:06 
ide <adm2.saude©pien.pr.gov.br > 

Ok... .pode sim .... se for 60 é melhor 

De: Secretaria de Saúde <adm2.saudepien.pr.gov.br > 

Enviado: quinta-feira, 20 de julho de 2017 12:15:09 

Para: carolfdl@hotmail.com  
Assunto: Fwd: Licitação 

são 720 sessões anuais, distribuídas conforme a demanda da nossa secretaria, posso deixar nesse valor? 
entre 50 e 60 sessões mês. 

Mensagem original----- 
from: Carol Diaz <carolfd1ihotmai1.com > 
to: "adn,2.saude©pien.pr.gov .b( <adm2.saudepien.or.pov.br > 
subject: Licitação 

E 
	

date: Thu, 20 Jul 2017 13:56:21 +0000 

100 sessões de Fonoaudiologia no máximo 

Caroline Florenciano Diaz 

Valor unitário 27,50 

Secretaria Municipal de Piên 

o 



Prefeitura Municipal de Piên -2017 005 
Classificação por Fornecedor 

Pregão 7312017 

Página:1 

'tem 	Produto/Serviço UN. 	Quantidade Status 	Marca 	 Preço Unitário Preço Total Sei 

Pámecapr, 	øma : 	C::;QRtttj27• 	tdou,e47S4&ï : sra 
Lote Ml -LoteOOl 2150468 

681 	15231 PR[STAÇAODE SERVIÇOS PRIVATIVOS DEFONOAUDIÓ 	AT 	 76868 	Clessifioai 	 28.68 21.504.68 * 
LOCA PARA ALUNOS DAEDUCAÇÃO INFANTIL AO T MO DO ENSINO FUNOPJVENTAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

VALOR TOTAL: 21.504,68 

o 

o 

Emrticb por: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSIÇI, nawrsão: 5517d 	 - 	 25/D7/17 13:5949 



o 

o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 	 006 
Dpa:i:mcHtu de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde. 

2. Objeto: Prestação de serviços privativos de Fonoaudióloga para pacientes da Secretaria de Saúde. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 19.980,00(dezenove mil, novecentos e oitenta reais) 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido uso Grupo Fonte 

111.001.10.301.0018.2031-3390340000 
Contas: 3220 

	

x() Há Dotação Orçamentária 
	X) Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 
Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 

	

\\ 	
&/  

SIDENEV DQ'NASCIMENTO MIORINE 
Contador -'Oepartamenió de Finanças, Receitas e Contabilidade 

5.Recursos Financeiros: 
Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

Rua Amazonas, ry' 373, Centro, CEP 83860.000, (41) 3632-1136, wwpien.pr.gov.br , Pién. Estado do 
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PP±F EITURA UN1CiPAL DE PIÊN/ PARANÁ 
	

007 
Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(x) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

UVÍNO TI/RECK 
Prefeito Munia/ia! 

o 

7. Indicação de modalidade licitatória 
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
(.) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

8. Considerações: 
Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para Prestação de serviços privativos de 

Fonoaudióloga para pacientes da Secretaria de Saúde , solicitamos a abertura de procedimento licitatório 

na modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se 

como serviço de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões de 

desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo 

único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02 e item 4 do Anexo II do Decreto n° 3.555/00, e por entendermos 

que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, além de promover considerável 

economia na fase negociação através de lances verbais. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e da 

respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 

8.666/93. 

PA TRICL4 APARECèTROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, n°373, Centro !  CEP 83.860.000, (41) 3632-1136,p en. r,ov.br, Piên, Estado do Paraná 



Função Nome 00 CPF 

Presidente Patdcia Aparecida Trajmm, sti 10 376 61 ]l 3/PR  (193.196 739-2{,  
Secretario Márcia Zigonok' 10-339 824-{]iPR 071.766 149 76 
Membro noroti de Fátima P6cSoce 4.376. 094-8(PR 611' 575.509-15 
Membro 5 6nor Schneider 6.268.] 04-7/PR '(SI 	9]].] 2] 9-5]) 
Suplente Sidenen- do Nascimento Mi orinei .417.00] -7/ PR 656 97(1.6)9 34 
Suplente Adriano Roberto de OLiveira 6 61 2,903 9/PR ((29 173 799-' 
suplente Itlgnd Rubiane de Hasni 9 795.293-l]/PR 1160 676 65'7-64 
Suplente t'Iaed,nei do Siqueira 9K 3 27(l.26915C (1(63 41(1 '1119-99 
Suplente Noili Forlescti Oasnncr 8.059 29' 4/P R 031 	')(11) 4(o) (18 

a Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINOTURECK 
Prelèito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

Paraná .03 de Janeiro de 2017 ' Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VI N° 1162 	 008 
Publique-se e registre-se. 

CRI STI ANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Pubhdo por: 
Douglas Lietz 

Código Iditificador:621380159 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°003/2017, DE 02 DE JA MEl RODE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgánica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. SI da Lei nt' 8.666193, 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos ás licitações e ao cadastramento de licitantes, no periodo de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2017: 

10.376.658-3IPR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome 00 CPF 
nolooli Oh FkIIMA PIECKOCZ 4.376.894-ll/PR 601.575.509-Is 
SIMON SCHNEIDER (,268A04 021.904.219-50 
ADRIANO RouhRru DE OLIVEIRA 6.612.96]3-9/PR 029 123.799']] 
,NORIn RUBIANE DE BASSI 9.795.293-M'R 060 676 659-64 
SIDENEV no NAscIMENtO MIuRINE 5.4(7001 .7/ER 856 970 879.34 
NOILI FOR] E5CKI (OASSNFR 8.059.291 41PR 031 909.409-08 
MÃRCIA zlGovsKl (6.379 824-0/PR 071 766.249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Piên — PIENPREV. 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, á Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos ás licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIENI 2 REV. 

Art. 40  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piõn/PR, 02 dejaneiro de 2017. 

LIVI NO TURECK 

lo Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRI STI ANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas 1 .ietz 

Código Iditifidor:0FFD51BA 

SECRETARIA DE ADM 1 NISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

CRI STIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas I.ietz 

Código Idaitificador:1349E8201 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°001/2017, DE 02 DE JANEI RODE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 
EXERCER o cargo de provimento em comissão de 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Piân, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 dejaneiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Criiano Quadros, portador da 
cédula de identidade civil RG n° 8.485.032-2/PR. para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Secretârio de Administração e 
Finanças, a contar desta data. 

Art. 20  Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições cm contrário. 

Piên.IPR. 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo ali. 66, IX. da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8° a 10 do Decreto 
Municipal no 002/2006. 
DECRETA: 

LI VI NO TU RE CK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:027EECOB 

Art. 	1° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 
TROJANOVSKI. ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 

SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃOE FINANÇAS 
DECRETO N°005/2017, DE 02 DE JANEI RODE 2017. 

www.diariomunicpl.com.br/anip 	 82 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 10212017 

PROCESSO N° 172112017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Contratação de serviços privativos de Fonoaudióloga, conforme especificações e 

quantidades constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada 

pelo Decreto Municipal n 0  176/2016), e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS 

E DE HABILITAÇÃO: 08 de agosto de 2017, às 15:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Plên, situada na Rua 

Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 27 de julho a 08 de agosto de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 26 de julho de 2017. 

PATRICIA APAREéIO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

1 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 102/ 2017 

PROCESSO N° 172112017 

ÍNDICE GERAL 

1. PREÂMBULO 

2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) 

S. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12. CREDENCIAMENTO 

PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

40 19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO 

24. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

25. PAGAMENTO 

26. DISPENSA DE GARANTIA 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 10212017 

PROCESSO 11° 172112017 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na modalidade 

de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis Federais n° 

8.666/93 e n° 10.520/2002, arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 08 de agosto de 2017, com início às 15:00 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Pién/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para 

credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação e os envelopes de 

proposta de preços e dos documentos de habilitação. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é a contratação de serviços privativos de Fonoaudióloga, conforme 

especificações e quantidades constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço POR ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

3 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 

Li 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANA 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2031-3390340000 

Cantas: 3220 

S. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO as interessadas da rama de atividade pertinente ao abjeto da 

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexas, podendo 

o apresentar-se sob a forma de pessoa física ou jurídica. 

5.2. Não será permitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam 

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito 

e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar com o Poder 

Público; 

ci) Não será ainda admitida a participacão daqueles que apresentem débitos junto a Fazenda 

Municipal de PiênJPR. 

5.3. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e 'q1do item 5.4, avós o credenciamento dos 

interessados será realizada consulta diretamente na página do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,  

bem como através do site www.ceis.qçy.br  e junto ao Departamento de Tributação da Prefeitq 

Municipal. 

4 
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5.4. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no desempate 

(artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração (conforme ANEXO 

VII) expressa do seu regime de tributação junto com a proposta de preços no ENVELOPE N°01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um 

deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 10212017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: ......... / .......... /2017 

(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 10212017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

. 

	

DATA: ......... / .......... /2017 

6.2. Os documentos constantes do Envelope n° 01 - Proposta de Preços deverão ser apresentados em Ç 

(uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a proposta 

datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, 

juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 e 

6.3.3. 
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6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão ser 

apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio de 

publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original a 

PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida autenticação. 

o 
6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado poderá 

não integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão sempre 

que necessário suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada se o licitante 

não portar a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

Ø
deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por 

tradutor público juramentado. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar o nome, CPF, RG, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se 

houver, para contato, se pessoa física, ou nome, CNPJ, Inscrição Municipal, endereço completo, telefone, 

fax e endereço eletrônico (e-mail), se houver, para contato, se pessoa jurídica; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer 
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outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por item; 

d) a validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação, sendo certo tratar-se de contratação cuja validade será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogada nos termos doartigo 57, II da Lei n° 8.666193; 

e) apresentar preço expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, com no máximo duas 

casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável, apurado à data da apresentação da proposta, sem inclusão 

de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária em caso de divergência entre os valores 

unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, deslocamentos, 

estadia, alimentação, tributos de qualquer natureza, etc. 

g) conter a declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da Lei Complementar 

n° 123, de 2006. 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada item. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar condições do item 6.3 deste edital): 

8.1.1. Para proponente pessoa física: 

8.1.1. Para proponente pessoa física (Profissional autônomo): 

a) Cópia autenticada do Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

b) Cópia autenticada da Carteira de Identidade - RG; 

c) Comprovante de registro da pessoa física e de regularidade junto ao Conselho Regional de 

Fonoaudiologia do Estado do da Região Sul; 

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

e) Declaração, sob as penas da Lei, que nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de 

órgão do Município de Piên podendo para tanto ser utilizado o modelo constante do ANEXO V. 
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8.1.2. Para proponente pessoa Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento já 

tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede. 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO IV deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 

suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, através da Declaração de Enquadramento (ANEXO VII) acompanhada de: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site: 

http.'//wS. rece/ta.fazenda. govbr/5fmp/esNac/opa//Ay//cacoes/A7B/-fE/Consu/taoyapes.app/co 

nsultarOpcaoaspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa ou 
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Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Comprovante de registro da pessoa jurídica e de regularidade junto ao Conselho Regional de 

Fonoaudiologia da Região Sul; 

m) Declaração indicando o profissional responsável pela execução dos serviços a serem prestados 

(ANEXO IX); 

n) Comprovante do vínculo do profissional responsável pela execução dos serviços com a empresa 

proponente, podendo ser feito através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do 

contrato de prestação de serviços devidamente registrado ou da apresentação do contrato social (no caso 

de proprietário). 

o) Comprovante de registro do profissional indicado como responsável técnico e de sua regularidade junto 

ao Conselho Regional de Fonoaudiologia da Região Sul. 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1.2, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123106. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1.2 'a, e "c". 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a apresentação do 

mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.1. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na própria 

sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões contidas nos 

subitens 6.3., 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6,3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida nos itens 8,1.1 e 8.1.2, letra "a" durante o credenciamento 

dispensará a sua apresentação no envelope n° 02. 
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8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentado a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação 

deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

o substituição daqueles exigidos no presente EDITAL e seus ANEXOS. 

8.6. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 

será exigida para efeito de assinatura do contrato, devendo, porém, apresentar toda a documentação 

exigida no item 8.1 mesmo que apresente alguma restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, prorrogáveis por igual período, para providenciar regularização, conforme os preceitos do art. 

42 e 43, § 10 e 20  da Lei Complementar n° 123/2006. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na 

data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e Compras 

da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o expediente normal 

do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data marcada para 

recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. 	O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, 	no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.qov.br . 
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9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificados 

no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também por meio do e-mail 

patra@pien.p LQQYLC 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado 

à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do 

subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mail 

tricia©pien.pr.qov.br  ou fac-súnile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais 

correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 9.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal, 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dia úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do 

PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao 

ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis 

anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 
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11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado 

por meio do e-mail ou fac-s/m//e, através do telefone (41) 3632-1136, cujos 

documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2.A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada 

aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão 

estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a PREGOEIRA 

documento que o credencie para participar do aludido procedimento (original e cópia legível), 

respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.1.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou outro 

documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa individual, 

contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas (sendo que 

em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura). 

12.1.2 Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá apresentar 

instrumento público ou particular de procuração com firma reconhecida ou ainda carta de credenciamento 
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(conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa com 

poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado 

de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato 

social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, 

acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

o sociedades cooperativas. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do 

PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular 

lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e contratos, 

prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes 

ao certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO II. 

12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa a 

capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

12.1.2. O sócio ou o representante da proponente, por ocasião de sua participação no certame, deverá 

entregar, Junto aos _demais documentos no credenciamento, cópia de sua carteira de identidade, ou outro 

documento de identificação com fotografia, podendo para ntoQresentar cópia simples, não sendo 

necessá iacá ia autenticada. 

12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, em vez de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura, 
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12.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada 

aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.5. É admitido somente um representante por proponente. 

12.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que comprovadamente 

as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.6.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.6.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes o 

representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando apenas 

uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.7. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em desconformidade 

com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO, mas 

impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no recebimento/conferência 

da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 
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13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não deve 

integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02), 

constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do modelo 

constante do ANEXO III. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o 

recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em desconformidade 

com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria sessão, desde que 

possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

o 	14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob a guarda da 

PREGOEIRA. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas no item 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com 
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as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão 

licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o 

valor, a PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do 

menor preço POR ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

o 	
16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar item com preço manifestamente inexequível; 

e) apresentar item com preço simbólico ou de valor zero. 

f) apresentar item com preço acima do máximo estabelecido em edital. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base 

na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas 

aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até lO% (dez por cento) 

àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no 

subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta 

e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem 

dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão 

estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 
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a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até lO% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b, 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir o 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço 

cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas 

as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/ INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-

se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

o 
18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou 

do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances 

verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem 

decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance 

verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 
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18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes 

declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço 

melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o empate 

técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, a PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de 

pequeno porte. Após o desempate, poderá a PREGOEIRA ainda negociar um melhor preço caso ela não 

atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14) 

Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

1Q Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até lO% (dez por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada. 

20 Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § lo deste artigo será de até 

5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
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Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-

se-á da seguinte forma: 

- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

inciso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 

na hipótese dos lo e 20 do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos lo e 2o do art. 44 desta Lei 

Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

§ 1Q Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 2o O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 3c No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 

convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do 

preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, para 

que seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou 

até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos 

autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação. 

18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 
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objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos 

insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço 

acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à 

documentação na própria sessão. 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá ser 

desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou 

substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, 

por qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto 

ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização 

de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da proponente, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as previsões estampadas 

nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido impedida 

de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer. 
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19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, 

a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, 

inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da 

ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informados, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários 

previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o objeto 

do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 
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21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicirDal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.Dien.xnov.br . 

o 	23. CONTRATAÇÃO: 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do 

Contrato, após convocação. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento. 

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o atendimento 

aos requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 

23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como desistência. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 20  lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

24. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

24.1. O objeto deste PREGÃO será prestado conforme determinações da Secretaria solicitante, nos locais 

e horários determinados no ANEXO I. 

25. PAGAMENTO: 

25.1. O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 
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serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante apresentação da nota fiscal 

junto a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (ciue 

abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via 

eletrônica. 

25.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

25.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

26. DISPENSA DE GARANTIA: 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA 

27.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa 

de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 
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M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

• 	Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias ou 

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do 

contratado. 

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no 

art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo 

prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade 

do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
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motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

27.2, As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos 

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

o contraditório e à ampla defesa. 

27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

27.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas 

nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o direito da 

Administração, em caso de rescisão administrativa. 

27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e legislação 

complementar. 

27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a 

comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas que 

visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal 

n0  8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

28. DISPOSIÇôES GERAIS: 

28.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
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observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato de'a decorrente. 

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

28.21. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

o 	entidade. 

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, 

durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da 

condução ou do resultado do PREGÃO. 

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da 

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

26 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



o 

035 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão reduzir o 

limite indicado. 

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.11. Em conformidade com o disposto no § 30 do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os licitantes 

forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos 

licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, 

corrigidas as inconform idades. 

28.11.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser 

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

28.12. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Procuração para Credendamento 

NEXO III Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO IV Modelo de Declarações 

NEXO V Modelo de Declaração de não servidor 

\NEXO VI Modelo de Proposta de preços 
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NEXO VII Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

%NEXO VIII Minuta do Contrato 

\NEXD IX Modelo de declaração de responsabilidade Técnica 

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

30.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 26 de julho de 2017. 

PATRICIA APAREéRO]ANOVSKI 

PREGOEIRA 

o 
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ANEXO 1—TERMO DE REFERÊNCIA 

- OBJETO; Contratação de serviços privativos de Fonoaudióloga, conforme especificações e quantidades 

constantes do ANEXO 1, conforme especificações abaixo: 

Valor alor 
Item Descrição do serviço 	Unid. Qtde Período Máximo 

Máximo Valor Máximo 

Unitário 
Mensal Total 
Unitário  

Prestação de serviços 
privativos de 

60 12 1 Fonoaudióloga para 	Atendimento 
Mensais meses 27,75 1.665,00 

R$ 19.980,00  
pacientes da Secretaria de 
Saúde. 

1.1 - A PROPOSTA DEVE CONTER VALOR UNITÁRIO E O VALOR TOTAL DOS ITENS, bem como o 

prazo de validade da proposta (não inferior a 60 dias). 

II - Os serviços deverão ser prestados conforme o disposto na lei que disciplina o exercício da 

Fonoaudiologia e de acordo com as instruções, ordens de serviços e outras determinações emanadas pela 

Secretaria de Saúde. 

III - Os serviços deverão ser prestados no Município de Piên, tendo em vista a dificuldade de 

deslocamento dos pacientes, devendo o CONTRATADO fazer uso de seus próprios meios, ou seja, 

disponibilizar local e equipamentos/materiais necessários aos atendimentos. 

IV - O objeto deverá ser executado das 08:00 às 12:00h e das 13:00 às 17:001h, de segunda a sexta-feira, 

conforme orientação da Secretaria solicitante. 

V - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A contratação se faz necessária em razão necessidade dos 

atendimentos de fonoaudiologia à população da saúde, tendo em vista que o Município não possui em seu 

quadro profissional com formação específica para prestar esses atendimentos, tampouco estrutura física 

para tal. É crescente a demanda por serviços especializados em reabilitação, identificando paciente com 

necessidades em saúde nessa área, que precisam ser referenciados para um serviço caracteristicamente 

terapêutico, para pessoas que necessitam de assistência de um Fonoaudiólogo e não tem condições de 
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efetuar o tratamento com recursos próprios. 

VI - PAGAMENTO; O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante apresentação 

da nota fiscal junto a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e 

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT podendo a contratante confirmar as regularidades 

por via eletrônica. 

VI.I - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

VIII - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

VII - A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela Administração, através da 

servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos 

serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Saúde Simone Ap. V. P. Rauen 
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ANEXO II 

EDITAL DE PREGÃO N° ... /2017 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n 0  01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal sob 

n° ............representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da Cédula de 

Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ....portador da Cédula 

de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão Social da 

Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° ... / 2017, com poderes 

para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE 

QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na 

etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução 

de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 

manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da 

sessão, assinar a ata da sessão e contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

o A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2017 

. 

	

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° 12017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

1) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

2) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não fomos declarados nidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 	 de 2017. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO V 

(Este documento deverá estar dentro do Envelope n° 02) 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE SERVIDOR OU DIRIGENTE DE 

ÓRGÃO DO MUNICÍPIO DE PIÊN 

Ref: PREGÃO n° 

Pessoa física: 

nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob n° 	e portador do RG no ..., residente e 

domiciliado na Rua ..., n° ..., bairro, município de ./UF, CEP . ...., fone para contato ...., DECLARA para 

dos devidos fins e sob as penas da lei, que não é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên. 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

o Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° J2017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 52  nossa proposta de preços, a preços fixos e 

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

....(inserir planilha com itens, valores e marcas) 

O prazo de validade da proposta de preços é de (insair o prazo de validade) ((inserir o 

prazo de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, 	de - de 2017. 

(nome legível, RG no e assinatura do responsável lega)) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROFMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no ei e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.......................inscrita no CNPJ/MF sob o n° .........................por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.° ................ inscrito no CPF/MF sob o n° ........................ DECLARA, para fins do disposto no Edital de 

.................n° ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. () MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, 

de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 123, 

de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 3 0  da 

Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma 

e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO NO ................ /2017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 10212017 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, neste 

ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro ........................., por intermédio de seu representante legal, Sr . ......... 

portador do RG n° ---------e inscrito no CPF sob o n° ------ doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 8.666/93 e 

n° 10.520/02, arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 

147/2014), Lei Complementar Municipal n° 112015 e Decreto Municipal n° 002/2006 e das cláusulas e 

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

o 
Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato consiste na contratação de fonoaudióloga para a 

Secretaria de Saúde 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda; O objeto deverá ser executado das 08:00 às 12:00h e das 13:00 às 17:00h, de 

segunda a sexta-feira, conforme orientação da Secretaria solicitante. 

Cláusula Terceira. As despesas de locomoção, locação de espaço, hospedagem e alimentação correrão por 

conta do CONTRATADO. 
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Cláusula Quarta: O objeto do presente contrato será executado no Município de Piên. 

Parágrafo único: Os serviços deverão ser prestados conforme o disposto na Lei que disciplina o exercício 

da Fonoaudiologia e de acordo com as instruções, ordens de serviços e outras determinações emanadas 

pelas Secretaria Educação. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$.............., divididos em parcelas 

mensais e sucessivas de R$ ................./ a serem pagos até o 50  dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante apresentação da 

nota fiscal unido a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

(que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por 

via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo superior a 

12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante requerimento da 

parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a publicação do presente contrato, 

encerrando-se em 12 (doze) meses. 

Parágrafo Único: O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, 

conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

38 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 

EW 



047 

4* PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2031-3390340000 

:ontas: 3220 

o 
DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste 

CONTRATO. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar os serviços de modo satisfatório e de acordo com as determinações do CONTRATANTE; 

b) Cumprir horários e dias estipulados na cláusula segunda deste instrumento. 

c) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; r 	
d) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do 

serviço; 

e) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato; 

i) Quando CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, por todas 

as despesas decorrentes da execução do objeto; 
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1) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) A CONTRATADA compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, trabalhistas e 

previdenciá rios, durante todo o período do contrato. 

m) Fornecer local e demais materiais e equipamentos necessários para a prestação do serviço. 

Parágrafo Primeiro: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

o onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a execução do 

contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme 

segue: 

1 - ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que 

não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 
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a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa 

de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

o N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

bi) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias ou 

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do 

contratado 

III- SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei Federal 

n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido 

anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 
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VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade 

do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa 

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos 

• 

	

	créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda 

judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido 

o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração 

e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto 

as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

Parágrafo Sexto. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou 

jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da 

Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 
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DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei no 8.666 de 21.06.93, cominando a 

rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

, 	Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, 

na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 102/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006 e 

pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do 

Município de Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se 

à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quinta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela Administração, 
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através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das solicitações, entrega e 

recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 

ecretaria de Saúde imone Ap. P.V. Rauen 

Parágrafo Segunda Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas 

do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR.............de ...............de 2017 

LIVINO TURECK 

Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Nome: ANGELA TERESINHA B. M. GROSSKOPF Assinatura: 
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ANEXOU 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Pregão Presencial n 0  _J_____ 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico, caso venhamos 

a vencer a referida licitação, será: 

n° Nome Especialidade n° de Registro 

no Conselho de 

Classe 

competente 

Data do 

registro 

Assinatura 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 172112017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 172112017, que trata da abertura de licitação para 

contratação de serviços privativos de fonoaudióloga, em atendimento à Secretaria de Saúde. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatória e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da 

Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo a necessidade de efetuar a contratação em questão e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 10  da Lei n° 10.520/02. 

A Pregoeira anexou formulário ao processo, informando a impossibilidade de se 

realizar licitação exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, uma vez que, ainda que o valor do item a 

ser contratado não ultrapasse o valor limite disposto no inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar n° 

123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem no inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei 

Complementar Municipal n° 1/15, somente foram localizados, no âmbito local e regional, fornecedores 

pessoa física aptos a fornecer o objeto. 



Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como do 

respectivo contrato, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as quais ora são 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 10 - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles  cujos Qadrões de desempenhogLÀjjdade Dossam ser obiivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum, em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 
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Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
2 0  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando for ocaso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 
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impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Ar-t. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
vr - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculaçáo ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter,durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 
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058 
S. 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ESTADO DO PARANÁ 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, ih tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

e 
Veiviane Alvçs Domingos 

OAB/PR 75.274 

Piên/PR, 26 de julho de 2017. 

e 
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Diário Oficial dos Municípios do Paraná - ANO VI 1 N° 1304 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador: 140F9F5F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PREGÃO PRESENCIAL N' 10212017 

(2L0 VIS VIEIRA VELHO 
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
i'hiago DelIa Giustina 

Código Identificador:F13E3B50D 

PROCESSO N' 1721/2017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Contratação de serviços privativos de Fonoaudióloga, 

conforme especificações e quantidades constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais o °  8.666/1993 e n° 10.520 12002, lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela lei Complementar 

n' 147/2014), Lei Complementar Municipal n" 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n' I76/2016, e Decreto 
Municipal n °  002'2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 

CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS  E DE 
,{ABILITAÇÃO 08 de agosto de 2017, às 15:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pião, situada na Rua Amazonas. o° 373. 
Centro - Pién/PR. 

O edital completo estará á disposição dos interessados do dia 27 de 

julho a 08 de agosto de 2017, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Pién/PR, ló de julho de 2017.  

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

EXTRATO DE CONTRATO 

A Câmara Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, 
TORNA PUBLICO, com base na lei Federal n ° 8.666/93 e legislação 
complementar. EXTRATO DE CONTRATO. 

CONTRATO N°03 de 2017. 

OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Contratação de empresas do ramo jornalístico para divulgação do 
atos oficiais e informes do legislativo municipal conforme processo 

do Pregão Presencial n° 01/2017 

CONTRATADO: COMUNICAÇÕES KOLLEMBERG LTDA. 

VALOR CONTRATADO: R$ 20.040,00 (Vinte mil e quarenta 

reais). 
DATA DA ASSINATURA: 26/07/2017. 

RECURSOS: 

DOTAÇÃO 

5 ((no! mia) 5,-ograrndtua 
I 	

do 
aluna /a ((ri de,pexa (iru1lo da Ibni 

7 E, ((E 02i.0<x0 2(101 001 1.100 lOOitOO Do Exorcicir, 

PAGAMENTO: O pagamento será efetuado ATÉ 30 DIAS APÓS 
EMISSÃO DA NOTA FISCAL. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 Meses após a assinatura do contrato. 

Pinhal de São Bento. 26107/2017. 

PA TRICIA APARECIDA TROJA.VOVSK! 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckocz 

Código Identitieador:3BE 1 081F119 

CLO VIS VIEIRA VELHO 
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Thiago DeIla Giustina 

Código Identificador:0408B63A 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

EXTRATO DE CONTRATO 

A Câmara Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, 
TORNA PUBLICO, com base na Lei Federal n °  8,66693 e legislação 
complementar, EXTRATO DE CONTRATO. 
CONTRATO N°02 de 2017. 
OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Contratação de empresas do ramo de Radiodifusão para 

divulgação dos atos oficiais e informes do legislativo municipal 

conforme processo do Pregão Presencial ri' 01/2017 
CONTRATADO: RADIO AMPERE LTDA 

VALOR CONTRATADO: R$ 15.600,00 (Quinze mil e seiscentos 
reais). 
DATA DA ASSINATURA: 26/07/2017. 

RECURSOS: 

T)CETAÇ ÃO 

j, 
di 	dar.tri Ii 

ziii 'r 	1111 

2017 6 OI.01L(i{ii'i.1.00l ((Ei 11 orr3qrrr ia) Oo E--c,ccio 

PAGAMENTO: O pagamento será efetuado ATÉ 30 DIAS APÓS 

EMISSÃO DA NOTA FISCAL. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 Meses após a assinatura do contrato. 

Pinhal de São Bento. 26072017.  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 

PORTARIA N°. 213812017 

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento. Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Au. 1° - PRORROGAR, por tempo indeterminado a licença para 

tratamento de saúde, da servidora pública municipal IVANIR DE 

FATIMA QUADRA, portadora da cédula de identidade n'6.021.967- 
1  SSP/PR. e CPF n° 829.761.719-04, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, Nivel IS-A, 

referencia Aol, lotada no Departamento de Ensino-Escola Municipal 

Primo Savoldi, em conformidade com o Atestado Médico, datado em 
14 de julho de 2017. 

Art. 2° . A remuneração correspondente ao periodo de licença será 

pago diretamente pelo JNSS. 

Art. 3 - Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento. Estado do 

Paraná em 25 de julho de 2017. 

Publique-se 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 
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flsO 
k 	Prefeitura de 4t Plên 

Licitações 

PREGAO PRESENCIAL N° 10212017 PROCESSO N °  1721/2017 TIPO: MENOR PREÇO - POR 
FIEM OBJETO: Contratação de serviços privativos de Fonoaudiõloga, conforme especificações e 
quantidades constantes do ANEXO 1. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretariado Saúde. 
LEGISLAÇÃO: Leis Federais n°8666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n °  
123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal ri' 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n°176/2016), e Decreto Municipal n° 002/2006. DATA 
PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES 
DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 08 de agosto de 2017, ás 15:00 horas. 
LOCAL DA REALIZAÇAO DA SESSAO PUBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Pião, 
situada na Rua Amazonas, n'373, Centro — Piõn/PR. O edital completo estará á disposição dos 
interessados do dia 27 de julho a 08 de agosto de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. 
Piãn/PR. 26 de julho de 2017. PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI PREGOEIRA 

Solicite o edital Completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.prgov.br  e 

informe o numero e ano do processo 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 10212017 

PROCESSO N° 172112017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Contratação de serviços privativos de Fonoaudióloga, conforme 

especificações e quantidades constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal no 176/2016), e Decreto Municipal n° 

002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 08 de agosto de 2017, às 15:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 27 de julho a 08 de agosto de 

2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 26 de julho de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 
este Edital foi publicado no quadro 
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063 

REF. 

PREGÃO 

N°102/2017 

À Prefeitura Municipal de Piêri 

Piên -PR 

Sra Pregoeira, 

Pela presente, declaro que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.52012002, Caroline Florenciano Diaz, 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N°102 12017, cujo objeto é prestação de 

serviços prestativos de fonoaudiologa. 

Piên, 08 de Agosto de 2017 

......L 
Assinatura 

11 



08/0812017 	 Poial da Transparéncia - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas 

04 
Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

o cadastro Nacional de Empresas lnidôneaa e Suspensas (0615) é um banco de informações mantido pela controladoria-Goral da União que tem como objetivo consolidar a 
relação das em presas e pessoas risicas que sofrerem a ariçoe e das quais decorra como afeito raatriçdo ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administraçào Púhtir:a, Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNP]: 1 06247629962 

Nome, Razão Social ou 	i:c•rciui .. 
Nome Fantasia: 

Tipo de Sanção: 1 Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data; 08/08/2017 14:59:40 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNPJ/CPF: 362e7629982 

Página 1/1 

ATEKÇAO 

Este cadasti -o viso co -  publicidade às sanções adniinist-arivas aplicadas contra licitantes e rorri ecedores. As informações aqui veiculadas são do inteira responsabilidade das 

entidades que as prestaram, não podendo a Unido serres 030sabilizada pela veracidade ceou autenticidade de raia informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos •quo delas resulteei causados ano,. 

Designação do apensdo, conforme informado  dei. ôrgâo santionador (publiceçdo no 000; dados constantes de Oficio, etc.) 

es constatou-as que o saies informado pelo (rgão a aiiciorr ador divorgo significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPf/CNP] 
infnrmados 0 nome constante do cadastro de Peteica Federal pode  ser verificado cita ido-se sobre o raspectivo  registro. A divergência pode  indicar apenas uma alteração no 
nome da sancionado ou urra noonsistõnrie dos dados inforesados. riais informações podam ser obtidas junto ao órgão santionador. 

http://~.porlaldatransparencia gov . b r; ce i s?cpfCnpj ~06247629982&nome=& ti poS a ncao= 	 111 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

065 

TCEPF. 

Consulta de Impedidas de Licitar 

Pesquisd Impedidos de Licitar 

Fornecedor- 	 -- 

Td-rcie- 	CPF 

[)eri-he Fri irn .. 

•UM TEM ENCONTRADO 

. 

https://servicostce.pl - govbr/tcepr/munlcrpal/ail/consultarlmpedidosweb.aspx 	 111 



08/0812017 	 Certidão 	

66 

Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.° 2063/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL 
COBRAR DÉBITOS CONS1ATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: 	REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 30/08/2017, SEM 
RASURAS E NO ORIGINAL. 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXISTE DÉBITO TRIBUTÁRIO VENCIDO 
RELATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRITO ABAIXO. 

Piên, 3 1 de Julho de 2017 

NEGATIVA N0: 206312017 	CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMJ42QE3ZT442XBQM 

FINALIDADE: Genérico 
PROTOCOLO: 

NOME: CAROLINE FLORENCIANO DIAZ 

CONTROLE 	1 	 CNPJ/CPF 

23515 	 . 	 062.476.299-82 
ENDEREÇO 

ESPIRITO SANTO, 95 - CENII(O CFP: 83860000 Pimn - PR 

Emitido por: c< Equiplano Público Web» 

http(/1921681 .7:7474/esportaIJstmcertidao.view.kigc7idCertidao=B3B9 
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flnqJ 

Caroline Florenciano Diaz 

RG: 9.095.4911 

CPF: 062.476.299-82 

Rua: Espirito Santo, no 85, centro, Piên- Pr 

(41)3632-1134 

Email: carotfdl@hotmail.com  

À Prefeitura Municipal de Plên 

Sra. Pregoeira, 

. 

Ref.: Edital de Pregão n° 10212017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é prestação de serviços prestativos de fonoaudióloga. 

1 - OBJETO: Prestação de serviços privativos de Fonoaudióloga, conforme especificações abaixo descritas: 

Valor 	
Valor 	Valor 

Item 	Descrição do serviço 	 Unid 	
Quantidade  

Período 	Maxímo 	
Maxímo 	Maxímo 

Unitario 	
Mensal 	Total 
unitario 

Prestação de serviços privativos 
 

1 	de 	Fonoaudióloga 	para 	a 	
Atendiment 	60 	12  R$1.665, 00 

o 	mensais 	meses 	
R$ 27,75 	 R$19.980, 00 

Secretaria de Saúde.  

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 dias (sessenta dias) a partir da data limite estabelecida 

para o recebimento das propostas. 

Piên, 08 de Agosto de 2017 

sL 
Caroline Florem ano Diaz 

RG: 9.095.4911 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA 3  Região- 

CREFONO 3 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

•eclararnos para os devidos fins que o(a) Dr(a) CAROLINE FLORENCIANO DIAZ, inscrito(a) neste 
CREFONO 3 sob n.° 9465, encontra-se quite com esta Tesouraria no que se refere ao pagamento das 
anuidades. 

Ressalvado o direito do CREFONO 3 cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu 
nome, relativas a tributos administrados pelo CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA Y 
Região 

Finalidade: Simples verificação. 

Esta Declaração tem validade até o dia 30/08/20 17 - Fornecimento gratuito. 

Declaração Internet n.° 01319903000001784101 2017 

Emitida eletronicamente via internet 
às 31/07/2017 11:41 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CREFONO 3. 
www.crefono3.org.br  

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento 

Fechar Janela - Imprimir 

http:/hv.crefono3orgbr/?pag=certidao 
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Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Plên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.° 2063/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 3010812017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXISTE DÉBITO TRIBUTÁRIO VENCIDO 
RELATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRITO ABAIXO. 

Piên,31 de Julho de2Ol7 

NEGATIVA N°; 206312017 
J9 CóDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE; Genérico 
PROTOCOLO: 

NOME: CAROLINE FLORENCIANO DIAZ 

CONTROLE 1 	CNPJ/CPF 

23515 L 	062.476.299-82 
ENDEREÇO 

ESPIRITO SANTO, 95 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 
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DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE SERVIDOR OU DIRIGENTE DE 

ÓRGÃO DO MUNICÍPIO DE PIÊN 

Ref: PREGÃO n 010212017 

Pessoa física: 

Caroline Florenciano Diaz, brasileira, solteira, fonoaudióloga,inscrito no CPF sob no 062.476.299-82 e portador 

do RG n° 9.095.4911, residente e domiciliado na Rua Espirito Santo, n° 85, centro, município de Piên /Pr, 

CEP:83860-000, fone para contato (41) 3632-1134, DECLARA para dos devidos fins e sob as penas da lei, que 

não é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên. 

Piên, 08 de Agosto de 2017 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

e 

e 



Aos oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete, às 15;00 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, n° 373 Centro, Piên/PR, a 

Pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 004/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL no 010212017, que tem como objeto Contratação de 

serviços privativos de Fonoaudióloga. Às 15:00 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o 

período de identificação/credenciamento dos licitantes e de recebimento dos envelopes, tendo sido 

credenciado uma participante a saber: CAROLINE FLORENCIANO DIAZ, pessoa física, portadora do 

RG n° 9095.491-1 e inscrita no CPF n° 062.476.299-82, com endereço à Rua Espirito Santo, n °  95, 

Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 3632-1134. Imediatamente após o encerramento do 

período de credenciamento, iniciou-se a etapa de recebimento dos envelopes. A pregoeira e sua equipe 

de apoio iniciaram a abertura dos envelopes de propostas de preços, efetuando a verificação dos 

requisitos exigidos no edital. A Pregoeira verificou os preços ofertados para os itens e sua conformidade 

com a previsão editalícia. Foi constatado que o participante apresentou a proposta de acordo com o 

Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que o representante credenciado teve a oportunidade de 

reduzir o preço ofertado na proposta escrita, cujo Relatório de Lances segue anexo. Com  o encerramento 

da etapa de lances verbais, foi aberto o envelope de habilitação do licitante. Constatou-se que a 

documentação apresentada pela licitante estava conforme e atendeu a todos os requisitos de habilitação. 

A representante presente analisou e vistou a documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi 

relatado. Finalizada a etapa competitiva e de habilitação, a Pregoeira declarou a vencedora conforme 

• registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue anexo. Concluídos os procedimentos 

relativos ao PREGÃO PRESENCIAL no 10212017, considerando que: a) as propostas das empresas 

vencedoras satisfazem às exigências do edital; b) as vencedoras encontram-se devidamente habilitadas 

quanto à documentação exigida; c) os preços cotados estão dentro dos limites estabelecidos em edital; 

d) não houve manifestação expressa por parte dos representantes das licitantes de intenção de interpor 

recurso. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de 

apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI  

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI  

CAROLINE FLORENCIANO DIAZ Gkd 

1 
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Reiatorio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 10212017 

Página 1 

O bj eto CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DE FONOAUDIOLOGA 

Leter aol Item aoi PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRWATWOS DE FONOAUOIÓLOO.A PARA PACIENTES DA 	 hlataIMe 	 QIZ*da*I 	 72OI 

SECR ETAR IA DE SAU DE 

Eonece 	2351 	 CAROLINEE ORENCIANODIAZ 	 Vencedor 

Ra1a 	 VaI 

[arca Iniciei 	 27/5 
1 	 2750 

PATRICIA APARECIDA ÍROJANOVSKI 
Preeiro 

MARCIAnGOVSKI «7 
Memtro 

CAROLINE FLORENCIANO D'AZ 

. 

Emitit per PATRICIA APARECIDA TROJANDVSKI, na ar são 5517 d 	 M=7150523 
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t 	Classificação por Fornecedor 

Pregão 10212017 

Pg 1 flff 1 

Item ProdutofServiço 	 UN. 	Quantidade Status 	Marca 	 Preço Unitário 	Preço Total Sal 

Fornecedor, 2351-5 ÇPROLINEFLORENCWOOIAi 	 CPF 061476299-52 	Ttont (41)S632-1134 Status CIaeltToeoto 

Lote 00' Lote 001 	 10803,05 

051 16052 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DE r0N0AIJDIÕ 	AT 	 720.05 ClassificaS 	 27.50 	19B0505 * 

LOCA PARA PACIENTES DASECRETARIA DE SAÚDE 

19.605.05 

0 

L 

Emitido,Por PATRICLAAPARECIDA TROJANOVSKI na versão 5517d 	 L€/E€/2017 150540 

( 4E 
	flN 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN Z1k`  ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 172112017 (Pregão Presencial n° 10212017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 102/2017, cujo objeto é a contratação de serviços privativos de fonoaudióloga, 

em atendimento à Secretaria de Saúde, para análise quanto à possibilidade de homologação do 

certame. 

n 
1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

• elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais 

n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pela licitante, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, conclui-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela 

Pregoeira à vencedora do certame. 

1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 08 de agosto de 2017. 

Veiviane Alves Domingos 

e 	 OAB/PR 75.274 

e 

2 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 10212017 

PROCESSO N° 1721/ 2017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

102/2017, referente ao processo n 0  1721/2017, que tem por objeto a Contratação de 

serviços privativos de Fonoaudiáloga para a Secretaria de Saúde, tendo em vista que em 

toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido 

nos autos. 

• 	
Piên/PR, 09 de agosto de 2017. 

'ti 
lLIVINO TURECK  

Prefeito Municipal 

o 
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Publicado por: 
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)EVI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

& 	
ESTADO DO PARANÁ 

CONTRATO N° 06312017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 10212017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E CAROLINE 

FLORENCIANO DIAZ 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, doravante denominado 

• simplesmente CONTRATANTE, e de outro CAROLINE FLORENCIANO DIAZ, por intermédio de seu 

representante legal, Sra. Caroline Florenciano Diaz, portadora do RG n° 9.095.491-1 e inscrita no CPF 

sob o n° 062.476.299-82 doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e 

contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 8.666/93 e n 0  10.520/02, arts. 42 a 46 da 

Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 

Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006 e das cláusulas e condições abaixo 

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira- O objeto do presente contrato consiste na contratação de fonoaudióloga para a 

Secretaria de Saúde 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O objeto deverá ser executado das 08:00 às 12:00h e das 13:00 às 17:00h, de 

segunda a sexta-feira, conforme orientação da Secretaria solicitante. 

Cláusula Terceira: As despesas de locomoção, locação de espaço, hospedagem e alimentação correrão 

por conta do CONTRATADO. 

Cláusula Quarta: O objeto do presente contrato será executado no Município de Piên. 

Parágrafo único: Os serviços deverão ser prestados conforme o disposto na Lei que disciplina o 

exercício da Fonoaudiologia e de acordo com as instruções, ordens de serviços e outras 

determinações emanadas pelas Secretaria Educação. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 55, III, Lei 8.666193). 
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Cláusula Quinta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 13.800,00, (dezenove mil e 

oitocentos reais) divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 1.650,00, (um mil, seiscentos e 

cinquenta reais) equivalentes a 60 (sessenta) sessões mensais, no valor individual de R$ 27,50 (vinte 

e sete reais e cinquenta centavos) a serem pagos até o 50  dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante apresentação 

da nota fiscal unido a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as 

regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro: O valor mensal a ser pago será o equivalente ao número de sessões 

. 	realizadas no mês, limitando-se a 60 (sessenta) sessões mensais, caso seja realizado um 

número menor o valor a ser pago será referente a quantidade realizada. 

Parágrafo Segunda: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Terceiro: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Quarto: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a publicação do presente contrato, 

encerrando-se em 12 (doze) meses. 

Parágrafo Único: O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 

aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

UA DE SAUDE 

11.001.10.301.0018.2031-3390340000 
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DA GARANTIA (Ali. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste 

CONTRATO. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar os serviços de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 

CONTRATANTE; 

b) Cumprir horários e dias estipulados na cláusula segunda deste instrumento. 

c) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

do serviço; 

e) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

i) Quando CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, por 

todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

j) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) A CONTRATADA compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, 

trabalhistas e previdenciá rios, durante todo o período do contrato. 

m) Fornecer local e demais materiais e equipamentos necessários para a prestação do serviço. 

Parágrafo Primeiro: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 
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DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

- ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

o 8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10 dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração, 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 
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b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado 

III- SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecida anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

Pa,ágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 
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Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo hcitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, celeste contrato. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

102/2017. 

o 	DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei n 0  10.520/02 arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à 

espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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Cláusula Décima Quinta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

ECRETARIA FISCAL 
ecretaria de Saúde imone Ap. P.V. Rauen 

Parágrafo Segundo: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 01 de Setembro de 2017 

LIVINO TURECK /Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

fnflt kW& 

CAROLINE FLORENCIANO DIAZ 

CONTRATAL - 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatu 

Nome: ANGELA TERESINHA B. M. GROSSKOPF Assinatui 

7 
Rua Amazonas, 373 —Centro. Pién/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 



Prefeitura Municipal de Piên -2017 	 Ç190 
Classificação por Fornecedor 

Pregão 10212017 

Pdgiria 1 

Iten, Produto/Serviço 	 UN. 	Quantidade Status 	Marca 	 Preço Unitário 	Preço Total Sei 

Fornecedor ,  2351-5 CNIOLINE FLORENCL4NO DLAZ 	 CPF Q6Z47t2$9-$2 	Tálefone (41) 3W-1134 Status Clas&tcado 	 19,w0.00 

Lote Ml - Lote 001 	 19EW.00 

001 10052 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DE FONOAUDIÓ 	AT 	 72000 Classificado 	 2750 	1.80000 * 

LOCA PARA PACIENTES DASECRETARLA DE SAÚDE 

VALOR TOTAL: 

o 

o 

Emitido por. DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ, ria'ersâo 5517m 	 31/00/2017 11D11l 
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ANO VII N' 1330 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESOLUÇÃO N°018, DE 291W AGOSTO 1W 2017. 

CANDIDAlOS HABILIIADOS PÁRA a segunda 

etapa da CAPACITAÇAO relirenic a eleição dos 
membros suplentes do conselho tutelar de 

A presidente do CM DC.A. juntamente com a Comissão Especial 
Eleitoral do processo de escolha suplementar dos Conselheiros 
Tutelares do Município de Pião - PR no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE tornar público a relaçào dos CANDIDATOS 
HABILITADOS PARA A SEGUNDA ETAPA DA 
CAPACI1AÇÃO: 
1. CANDITADOS HABILITADOS: 

Cand id;iici I°sçi içi,,ii 

',lIi[, (iah,,,d,' 04 

'COcIL 51s1 , cc 4:, ca, 
oliveira de .Amorini 

DCL1i .•\püL•ccLda ]'ÍI•cv 4, FLL,i.scrL CLr\IO 

riiaLL'd. ,  No'CLL,icLii lo 
\jLd,c , ,.L Relia HacI 1) 

ive liii  AI— elei_, 	iii 14 

2. CAPACITAÇÃO 

2.1. A secunda etapa da Capacitação será realizada no dia 06 de 

setembro de 2017, das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, no 
'entro de Referência de Assistência Social - CRA, estabelecido 

na Rua Canino Grande a° 36.Avencal. 

2.2, Ei ri li iprítese algaoia. ha erá Capacitação Inicial foro do local e 
horário determinados, 011 segunda chamada pai -a a (upacitaçao. 

2.3. Sei -á excluido do processo de escolha o candidato que. por 
qualquer  mot i 'o - não co mpaicc cr à Capac ilação no li ora rio e local 
indicados. 

Pião. 29 de agosto de 2017. 

DANIELL! DOS SANTOS 
Presidente da ('omissão Eleitoral e do ('MDC.A 

Publicado por: 

Luciana Luhkc 
Código Identiticador:AF60537A 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N° 180, DE 31 DE AGOSTO DE 2017. 

ALTERA OS ARTIGOS 48, 49 E 50 DO ANEXO 
• Do DECRETO N 0  176, DE 12 DE DEZEMBRO DE 

2011. QUE "APROVA O REGIMENIX) INTERNO 

DO INSI'lFITO DE PRE\'IDÉNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DE PIÉN - PIÊNPREV". 

O Prefeito Municipal de Pião. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas peio ml. 66. IX. da Lei Orgânica 

Municipal. 

DECRETA 

Art. 1" Os artigos 48,4 1) e 50 do Anexo do Decreto o" 176. de 12 de 
dezenibin de 211 - passaili a vigOiar com a segui ole redação: 

"Art. 48. A perícia médica tem por finalidade a emissão de parec' 
técnico sobre a condição de saúde do servidor pai -a o exercício de saas 
atividades laborais. 

§ to A Perícia Médica seiá realizada as expensas do Município de 

Pién e gerenciada por este em conjunto crio: o PIFNPRFV 

§ 2 0 A perícia nédica compreende 2 (duas) modalidades: 

- Perícia Singular: realizada por apenas 1 (umf medico ou cirurgião 
deoiisia: 

II 	Junta Medica: realizada por uma equipe nitiltidisciplinar 
constituída por 3 (ti és) prolissionais da saúde'' (N R) 

Art. 49. A concessão pecuniário será de responsabilidade do 

município quando o afastamento por doença típica, ocupacional ou de 
acidente cio trabalho for menor ou igual a IS (qu nze) dias. 

§ 1 0  Em se tratando de acidente do trabalho o município deverá 
encani i nhar ai) PIENPREV cópia do atestado médico e postei iormei:ic 
laudo médico para ancluim, e co n solias futuras.  

§ 2 0  O Departamento de Recursos Humanos encaminhará no 
Prazo de lO dias após a perícia o Atestado de Saúde Ocupacional 
para o Pienprev". (NR) 

—Ar[. 50. Em caso de inipossibil idade do exercício da função por 
parte do servidor em razão de doença. a perícia niédica indicará a 
mudança tem porári a ou pc - mali co te de ftmçáo, ficando a cargo do 
Poder Execotivo a puhlieação do ato''. (NR) 

Art. 2° Este Decreto coti'a eni vigor na data de soa publicação. 

Pião 'E, 31 de agosto dc 201 7, 

LILJNO TURECK 
PieI'eitti Municipal 

Publique-se 

re g  is 1 te-se 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Admin isli -ação e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubkc 

Código Identilicador:937R9E9C 

SECRETARIA DE ADMINISIRAÇÃO E FINANÇAS 

CONTRATO N ° 06312017 

REFERENTE AO PREGÃO N°102/2017 

CONTRATADO: CAROI,INV FIORENCIANO DIAZ. 

CPF sol, o n" 062.476.299-82 
O objeto do pi'esente conti'atti consiste na coo ralação de 
lonu aud i á 1 tiga para a Secretaria de Saúde 

Valor: RS 19,800,00, (dezenove iiiii e oitocentos reais) divididos cm 
parcelas mensais e sticessivas de R$ 1,650,00, (uni mil, seiscentos e 

cinquenta reais) equis alentcs a 60 (sessenta) sessões mensais, no valor 
individual de RS 2750 (vinte e sete reais e cinquenta eeniavos 

Dotação: 
11.001.10-301.01)18.2(131-3391)340000. 

O pia/ti de execução e vigéocia inicia-se com a publicação do 
presente coou -ato, encerrando-se em 12 (doze) meses. 

O prazo podei -á ser proiTogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 

aditivo, confooiie'art. 57, TT. da Tia 8666/93. 

Data de assinatura: 01 de setembro de 2017. 

I.IF'M'O TL'RECK 
Preleito Municipal 

CRISTIANO QL:4DROS 
Secictáiio de Adniinisiiaçáo e Finanças 

Publicado por: 

Doroti de Fatioia Pieckucz 
Código Identiticador:CODD9S6S 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°115/2017 

PROCESSO N°  1949/2017 

TIPO: MENOR PREÇO—POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA — EXCLUSIVA 

PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS Ii 
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CONTRATO N2 06312017 

CONTRATO N 063/20i7 
RFFFRENTE /OPR  
CLzNT3Ai'tDD: (:4}jcLlr,iEr:.rczrcclANCzc)iAz 

0.06 .sobo o 9  06:.0476.299••s2. 

Oobie.to do 	rrzserrtrr conto.Tn c.r.aa3stcr 00 Contïatacàc, 	r:on.,,.c::R i.00 	0tO O 

Strirei,'aoa de Ca!1 

"laDra 89 19.300.00. (dezenove'rrií e- oitocentos 'eaDi ciiv'didos. era 	rampas 
roe.rrears e surCessivos de 89 Lr,oO 	(ara orO, seiscer.t 	eciontreasaz reais) 
eoaivaienter: a rIo 	seentrr).tites maritais, no oDor' ratirord:: ai de R9 27,50 (vinte 

e sete 	''zí" e c:crJCtcerrtaçr:* 

L1otaç3ro: :1.1.001 1D.i301,001S,?03I 
o: prazo. de esnoaclo eviglracOs La-se 	a oLrhricErçãCr do orasoote contrato, 
eocc.r - rarzdo-se rrn LO (doze) rr.eser 
O ora/o POC1rIRr 	erorormogado. ou 	eLO 60 	etsazta) 	reSeS, D.eCiLOrrIrr aditivO. 
coíc'rrrre aro r.'v 	(O, da Lei 8,606/91:. 

Data 	eassirratrrra: (rI  de sete'r - r-ar'z do 201.2. 

((ViOLO TURECK 
r:.refortr'. MLrrrici 

"O /r NO 0:/Li /0:1801; 
Srrcrr'LiI.rrz deAdniistrarOo 	r. 

Voltar 
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